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RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : VICENTE LIMA CLETO INCORPORADORA LTDA
AGRAVANTE : CURY CONSTRUTORA E INCORPORADORA S/A
ADVOGADOS : RODRIGO MOURA FARIA VERDINI E OUTRO(S) - 

RJ107477
GUSTAVO AUGUSTO FARIA CORTINES - RJ103502
RUTH SOUZA MELLO MEIRELLES - RJ141261
BARBARA CRISTINA PIMENTEL TORRES - RJ209126

AGRAVADO : MESSIAS JUNIOR DA SILVA FERNANDES
AGRAVADO : MICHELE DE SOUZA CHERMAUT
ADVOGADO : ANSELMO FERNANDEZ DE ASSUNCAO BORGES - 

RJ184587
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA 

DE IMÓVEL. ATRASO NA ENTREGA. DANO MORAL. AUSÊNCIA DE 

INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. INDENIZAÇÃO. REDUÇÃO. 

SÚMULA 7 DO STJ. LITISCONSÓRCIO DA CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL. SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 

ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

182/STJ.

1.Atrai a incidência analógica do enunciado sumular nº 284 do STF, 

quando não há a clara indicação do dispositivo de lei federal 

supostamente violado.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 

que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 

indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 

peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
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em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 

inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ.

3. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e 

da Súmula 182/STJ, é inviável o conhecimento do agravo interno que 

deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da decisão 

agravada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/06/2022 a 20/06/2022, por unanimidade, conhecer 
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 20 de junho de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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1.Atrai a incidência analógica do enunciado sumular nº 284 do STF, 

quando não há a clara indicação do dispositivo de lei federal 

supostamente violado.

2. Consolidou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de 

que, em âmbito de recurso especial, os valores fixados a título de 

indenização por danos morais, porque arbitrados com fundamento nas 

peculiaridades fáticas de cada caso concreto, só podem ser alterados 
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em hipóteses excepcionais, quando constatada nítida ofensa aos 

princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, situação 

inexistente no caso concreto, de modo que a sua revisão encontra óbice 

na Súmula 7 do STJ.

3. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil/2015 e 

da Súmula 182/STJ, é inviável o conhecimento do agravo interno que 

deixa de atacar especificamente todos os fundamentos da decisão 

agravada.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por VICENTE LIMA CLETO 

INCORPORADORA LTDA e outra contra decisão monocrática assim ementada:

RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. ATRASO NA 
ENTREGA. DANO MORAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO 
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. 
QUANTUM. REDUÇÃO. LITISCONSÓRCIO. MODIFICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO. SÚMULA 7 DOS STJ.
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO, COM MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS.
 

Em suas razões, a agravante sustenta a não incidência da Súmula 7/STJ no 

que tange ao valor da indenização por danos morais, ao argumento de que não 

busca sejam avaliadas e/ou reexaminadas questões fático-probatórias já 

decididas. Ao revés, busca, apenas e tão somente, a correta aplicação jurídica aos 

fatos tais como já restaram decididos nos autos.(e-STJ fl. 566)

Afirma que é possível depreender do recurso a exata compreensão da 

controvérsia, seja pelo enfrentamento de todos os fundamentos suficientes à 

modificação do julgado, razão pela não incidiria ao caso a Súmula 284/STF. (e-

STJ fl. 572)

Impugnação às fls. 861/867, e-STJ.
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É o relatório.

VOTO

Eminentes colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

Insta sublinhar que, não obstante os argumentos declinados pela parte, as 

razões trazidas em agravo interno não contêm fundamentos suficientes a 

desconstituir a decisão recorrida.

Conforme consignado na decisão agravada, o recorrente não apontou 

dispositivo de lei federal violado em relação à tese de não configuração de dano 

moral, restando configurado a deficiência de fundamentação, incidindo na espécie, 

o óbice da Súmula 284 do STF, por analogia.

É pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que é indispensável a 

indicação expressa de dispositivos legais tidos por vulnerados, de modo a permitir 

a verificação se a legislação federal infraconstitucional restou, ou não, malferida. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO EXECUTIVO 
EXTRAJUDICIAL. INSTRUMENTO PÚBLICO DE CONSTITUIÇÃO EM 
GARANTIA REAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO 
QUE CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ DO TÍTULO 
EXEQUENDO. CLÁUSULA QUE PREVÊ NECESSIDADE DE AÇÃO DE 
REGRESSO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. RAZÕES 
RECURSAIS QUE NÃO INDICAM O DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, 
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente 
o indispensável prequestionamento.

2. O eg. TJ-PR concluiu que o instrumento de constituição em garantia real, 
no presente caso, não serve como título executivo, porque contém cláusula 
que prevê expressamente que a dívida somente poderá ser cobrada via ação 
de regresso. A alteração desse entendimento para concluir pela liquidez do 
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título executado exigiria o reexame de matéria fática e a reanálise de 
cláusulas contratuais, atraindo os óbices da Súmulas 5 e 7/STJ.

3. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, devem ser 
mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, sob pena de não serem atendidos, como na hipótese, os 
requisitos previstos nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ.

4. A ausência de indicação dos dispositivos de lei federal supostamente 
violados impede a abertura da instância especial, nos termos da Súmula 284 
do STF, aplicável, por analogia, neste Tribunal.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.910.434/PE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
13/5/2022.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL ? AÇÃO CONDENATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA DA PARTE DEMANDADA.

1. Segundo a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, se a situação 
exposta ultrapassar o mero dissabor, com peculiaridades analisadas pelo 
Tribunal de origem, no sentido de que o atraso na entrega do imóvel 
adquirido foi por longo período, é possível a condenação em danos morais, 
situação esta evidenciada na hipótese.

Incidência da Súmula 83 do STJ. Precedentes.

2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de aferir a 
ausência de demonstração de danos morais indenizáveis, forçosamente, 
ensejaria em rediscussão de matéria fática, com o revolvimento das provas 
juntadas ao processo, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Precedentes.

3. A falta de indicação pela parte recorrente do dispositivo legal que teria 
sido violado ou objeto de interpretação jurisprudencial divergente implica em 
deficiência da fundamentação do recurso especial, incidindo o teor da 
Súmula 284 do STF, aplicável por analogia. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp n. 1.924.062/RJ, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 6/5/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. JULGAMENTO 
ULTRA PETITA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 284/STF. DETERMINAÇÃO DE JUNTADA DE PROCURAÇÃO 
ATUALIZADA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. A falta de indicação, de forma clara e precisa, dos dispositivos legais que 
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teriam sido eventualmente violados ou que tiveram sua interpretação 
divergente à jurisprudência desta Corte impede o conhecimento do recurso, 
por deficiência na sua fundamentação, conforme preceitua a Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal.

2. Com efeito, o STJ possui o entendimento de que "Seja pelo ângulo do 
poder geral de cautela, seja pelo ângulo do poder discricionário de direção 
formal e material do processo, é perfeitamente cabível ao magistrado, diante 
das peculiaridades de cada caso concreto, solicitar a apresentação de 
instrumento de mandato atualizado com a finalidade precípua de proteger os 
interesses das partes e zelar pela regularidade dos pressupostos processuais, 
o que não implica contrariedade ao art. 38 do CPC ou ao art. 682 do Código 
Civil" (REsp 902.010/DF, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, julgado 
em 18/11/2008, DJe 15/12/2008).

3. Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.765.369/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 
de 19/8/2021.)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL COM INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. 
APELAÇÃO INTERPOSTA NA VIGÊNCIA DO CPC/15 VERSANDO 
EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 99, 
§5º, DO CPC/15. GRATUIDADE DA JUSTIÇA QUE NÃO É EXTENSIVA 
AO ADVOGADO DA PARTE CONTEMPLADA. DIREITO PESSOAL. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.

1. Ação de cobrança de seguro obrigatório DPVAT.

2. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não 
conhecimento do recurso quanto ao tema.

3. Não se conhece do recurso especial quando ausente a indicação expressa 
do dispositivo legal a que se teria dado interpretação divergente.

4. O direito à gratuidade de justiça é pessoal, estando sujeito ao preparo o 
recurso que versar exclusivamente sobre a fixação dos honorários de 
sucumbência, salvo se o próprio advogado tiver direito à referida benesse. 
Precedentes.

5. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp n. 1.725.949/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
DJe de 25/3/2021.)
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Consoante destacado na decisão monocrática, a modificação do valor fixado a 

título de indenização por danos morais esbarra no óbice contido no Enunciado n.º 

7/STJ.

O Tribunal de origem diante dos elementos de fato e de prova delineados nos 

autos entendeu como razoável o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Com a apreciação reiterada de casos semelhantes, concluiu-se que a 

intervenção desta Corte fica limitada aos casos em que o quantum for irrisório ou 

excessivo, diante do quadro fático delimitado em primeiro e segundo graus de 

jurisdição.

Desse modo, não se justifica, in casu, a excepcional intervenção do STJ a fim 

de revisar o valor da compensação por danos morais. Verifica-se que a quantia 

fixada para indenização dos agravados não se mostra exorbitante diante das 

minúcias do caso em destaque.

Nesse sentido, guardadas as peculiaridades do caso:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROMESSA 
DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
DISTRATO. REVISÃO. SÚMULAS 283 DO STF E 83 DO STJ. DANO 
MORAL CONFIGURADO NO CASO CONCRETO. SÚMULA 7 DO STJ. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. [...]

4. Em relação aos danos morais, a jurisprudência desta Corte firmou-se no 
sentido de que o simples descumprimento contratual, por si só, não é capaz 
de gerar danos morais. É necessária a existência de uma consequência fática 
capaz de acarretar dor e sofrimento indenizável por sua gravidade.

5. No caso concreto, o Tribunal de origem, amparado no acervo fático - 
probatório dos autos, concluiu pela existência de danos morais. Assim, 
alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria necessariamente, 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão do óbice da Súmula 7 do 
STJ.
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6. O valor arbitrado a título de danos morais pelo Julgador a quo observou 
os critérios de proporcionalidade e de razoabilidade, visto que o montante 
fixado não se revela exorbitante, e sua eventual redução demandaria reexame 
de provas (Súmula n. 7/STJ).

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.954.973/RJ, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
27/4/2022.) Indenização por dano moral: R$ 12.000,00 (doze mil reais).

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DE 
IMÓVEL. ARTS. 110 DO CC E 485, IV, DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. DANO MORAL CONFIGURADO. EXISTÊNCIA 
DE CIRCUNSTÂNCIA EXCEPCIONAL VERIFICADA PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. VALOR RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
DES PROVIDO.

1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial, 
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente 
o indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do 
STF.

2. O dano moral, na hipótese de atraso na entrega de unidade imobiliária, 
não se presume, configurando-se apenas quando houver circunstâncias 
excepcionais que, devidamente comprovadas, importem significativa violação 
a direito da personalidade dos promitentes-compradores. Precedentes.

3. No caso, foi demonstrada a existência de dano moral indenizável, na 
medida em que o Tribunal de origem descreveu as circunstâncias que 
extrapolaram o mero aborrecimento. Incidência da Súmula 7/STJ.

4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais 
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou 
exorbitante. Na espécie, o montante fixado em R$ 10.000,00 (dez mil reais) 
não é exorbitante nem desproporcional aos danos causados, em razão do 
atraso excessivo na entrega do imóvel.

5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.972.470/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 
6/5/2022.)

 

Por fim, quanto ao pleito de litisconsórcio necessário com a CEF, o recurso 

especial foi obstado em razão da incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que na 

origem restou consignado que o atraso na entrega do imóvel foi a causa do 
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prolongamento da taxa de evolução de obra paga à instituição financeira, atraindo a 

responsabilidade pelo ressarcimento para a incorporadora, ora recorrente.

Por outro lado, nas razões do agravo interno, a recorrente não impugnou 

especificamente a incidência do referido óbice, fundamento usado para não 

conhecer do recurso especial no ponto, carecendo da necessária dialeticidade.

Assim, nessa parte, o agravo interno não deve ser conhecido, pois a decisão 

agravada permanece incólume, atraindo, por analogia, a Súmula 182/STJ.

Nessa linha de intelecção, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO DE EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NA HIPÓTESE DE NÃO TER SIDO ANALISADO O 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 315/STJ. INEXISTÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO CONHECIDO.
1. Segundo o que dispõem o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015 e a Súmula 182 do 
STJ, a parte deve infirmar, nas razões do agravo interno, todos os 
fundamentos da decisão atacada, sob pena de não ser conhecido o seu 
recurso.
2. Conforme a decisão monocrática ora impugnada, "mediante análise dos 
autos, verifica-se que o acórdão embargado concluiu pela impossibilidade de 
se analisar o mérito do recurso especial em razão da ausência de 
impugnação específica dos fundamentos da decisão recorrida. Tal situação 
impede, por si só, o conhecimento desta via de impugnação, pois não se 
admite a interposição de embargos de divergência na hipótese de não ter sido 
analisado o mérito do recurso especial, consoante a Súmula 315 desta Corte 
Superior: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial."
3. Hipótese em que os recorrentes não se desincumbiram do ônus de 
impugnar, de forma clara e objetiva, os motivos da decisão ora agravada.
4. Aplica-se com precisão no caso concreto a Súmula 315 do STJ: "Não 
cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial."
5. Agravo interno não conhecido. (AgRg nos EDv nos EAREsp 1262354/SC, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/06/2019, 
DJe 25/06/2019)

Assim, não prosperam as alegações constantes no presente recurso.
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Ante o exposto, conheço parcialmente do agravo interno e, nessa 

extensão, nego provimento.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/06/2022 a 20
/06/2022, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou provimento, nos termos do
voto do Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 21 de junho de 2022
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